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PARECER 1212/1999 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PL 
63/1999. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que visa 
obrigar o Poder Executivo a conceder serviços funerários gratuitos às pessoas 
doadoras de órgãos no Município de São Paulo. 
O projeto não pode prosperar como veremos a seguir. 
A proposta cria uma medida específica que intefere na prestação de um serviço 
público, como definido abaixo por Odete Medauar: 
"Serviço Público, como capítulo do direito administrativo, diz respeito à atividade 
realizada no âmbito das atribuições da Administração, inserida no Executivo. E refere-
se a atividade prestacional, em que o poder público propicia algo necessário à vida 
coletiva, como por exemplo: água, energia elétrica, transporte urbano (...) são 
atividades que propiciam diretamente benefícios e bens aos administrados" (in "Direito 
Administrativo Moderno", 2ª ed., Ed. RT, págs. 329/330). 
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, dispõe claramente no art. 125, inciso I, 
constituir serviço municipal a administração do serviço funerário e dos cemitérios 
públicos e em seu art. 37, parágrafo 2o, inciso IV, reserva a iniciativa de leis sobre a 
matéria ao Chefe do Poder Executivo. 
Pelo exposto, somos 
PELA ILEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 05/10/99. 
Roberto Trípoli - Presidente 
Arselino Tatto - Relator 
Archibaldo Zancra 
Brasil Vita 
Eder Jofre 
Italo Cardoso 
Luiz Paschoal 


